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	RELATOR 
	:
	JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO

	APELADO
	:
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	ADVOGADO
	:
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	REMETENTE
	:
	JUIZO DE DIREITO DA 1A VARA DA COMARCA DE LEOPOLDINA - MG


EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. ATIVIDADE RURAL. PROVAS SUFICIENTES.
1. A condenação ao pagamento de diferenças relativas a benefício previdenciário a partir de 2013, acrescidas de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios, tem expressão econômica patentemente inferior a mil salários-mínimos, o que descortina a inexistência de reexame necessário, a teor do disposto no art. 496, § 3º, do CPC. 
2. A autora nasceu em 17/01/1954 e, para comprovar o trabalho rural, apresentou: certidão de casamento celebrado em 1971, qualificando o varão como lavrador, fls. 16; CTPS do marido com vínculo rural trabalhado para Frederico Costa Vasconcelos sem data de início ou fim, fls. 22; carteira de filiação ao sindicato rural de Argirita em 1982, fls. 19. 
3. Os documentos satisfazem a exigência de início de prova material, nos termos do art. 55, § 3º, da Lei 8.213/1991, valendo grifar que o rol previsto no art. 106 do Plano de Benefícios tem natureza meramente exemplificativa.
4. A própria conclusão do agente previdenciário responsável pela entrevista rural concluiu que a autora possui características de trabalhadora rural, fls. 86/88.
5. A força probatória dos documentos foi ampliada pelos depoimentos das testemunhas, que confirmam a condição de lavradora em regime de parceria desfrutada pela autora por período superior aos 168 (cento e sessenta e oito) meses reclamados a título de carência para a concessão da aposentadoria por idade, nos termos dos arts. 39, I, 142 e 143 da Lei 8.213/1991.
6. Os juros de mora devem ser contados com base nos índices de remuneração da poupança a partir da citação, conforme art. 405 do Código Civil c/c art. 5o da Lei 11.960/2009, o que foi observado pela sentença.
7. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade por arrastamento da de parte do art. 5º da Lei 11.960/2009, que previa a utilização da remuneração das poupanças para fins de correção monetária, ou seja, a Taxa Referencial. Na sessão do dia 20/09/2017 foi fixada a seguinte tese de repercussão geral: “O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”.A Corte Excelsa igualmente rejeitou a pretendida modulação de efeitos dessa decisão na sessão de julgamento de 03/10/2019.
8. Os honorários do advogado da autora foram fixados com moderação em 10% (dez por cento) do valor das diferenças vencidas até a data da sentença, o que observa o art. 85 e §§ do CPC e a Súmula 111 do STJ.
9. Remessa não conhecida. Apelação do INSS não provida.
ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NÃO CONHECER da remessa oficial e NEGAR PROVIMENTO à apelação, nos termos do voto do relator.
Brasília, 21 de agosto de 2020. 
JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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